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ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE 

SOCIAL - COFINS 

REGIME ESPECIAL DE INCENTIVOS PARA O DESENVOLVIMENTO DA 
INFRAESTRUTURA (REIDI). COABILITAÇÃO. MATERIAL DE CONSTRUÇÃO. 
EXECUÇÃO POR EMPREITADA DE OBRA DE CONSTRUÇÃO CIVIL. 
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DA COFINS. 
A pessoa jurídica coabilitada ao Reidi não faz jus à suspensão da Cofins no 
tocante à mera revenda de material de construção para a titular desse 
regime, dissociada do contrato de execução por empreitada de obra de 
construção civil. 
Por outro lado, desde que sejam preenchidos todos os requisitos e 
condições de que trata a legislação pertinente, a coabilitada ao regime faz 
jus à suspensão da Cofins relativamente à aquisição de material de 
construção por ela empregado na execução por empreitada de obra de 
construção civil que constitua o objeto da coabilitação, quando o serviço 
prestado e o material de construção nele utilizado forem faturados, quer 
separada quer conjuntamente. 
Dispositivos Legais: Decreto nº 6.144, de 2007; Instrução Normativa RFB 
nº 1.911, de 2019; Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 2013, arts. 8º e 
9º; Lei nº 10.833, de 2003. 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

REGIME ESPECIAL DE INCENTIVOS PARA O DESENVOLVIMENTO DA 
INFRAESTRUTURA (REIDI). COABILITAÇÃO. MATERIAL DE CONSTRUÇÃO. 
EXECUÇÃO POR EMPREITADA DE OBRA DE CONSTRUÇÃO CIVIL. 
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DA CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP. 
A pessoa jurídica coabilitada ao Reidi não faz jus à suspensão da 
Contribuição para o PIS/Pasep no tocante à mera revenda de material de 
construção para a titular desse regime, dissociada do contrato de 
execução por empreitada de obra de construção civil. 
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Por outro lado, desde que sejam preenchidos todos os requisitos e 
condições de que trata a legislação pertinente, a coabilitada ao regime faz 
jus à suspensão da Contribuição para o PIS/Pasep relativamente à 
aquisição de material de construção por ela empregado na execução por 
empreitada de obra de construção civil que constitua o objeto da 
coabilitação, quando o serviço prestado e o material de construção nele 
utilizado forem faturados, quer separada quer conjuntamente. 
Dispositivos Legais: Decreto nº 6.144, de 2007; Instrução Normativa RFB 
nº 1.911, de 2019; Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 2013, arts. 8º e 
9º; Lei nº 10.637, de 2002.  
 

 

Relatório 

   Examina-se consulta interposta pela pessoa jurídica acima nominada. 
Esta aventa a possibilidade de, enquanto coabilitada ao Regime Especial de Incentivos para o 
Desenvolvimento da Infraestrutura (Reidi, instituído pelos arts. 1º a 5º da Lei nº 11.488, de 
15 de junho de 2007, regulamentada pelo Decreto nº 6.144, de 3 de julho de 2007), usufruir 
da suspensão da exigência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins relativamente à 
compra de material consumido em obra de infraestrutura, independentemente do fato de 
tratar-se de revenda para o consórcio titular do regime em questão.  
2.  Afirma ter por objeto social a elaboração de projetos, manutenção, instalação, 
construção, montagem e assessoria técnica nas áreas de engenharia elétrica e civil, comércio 
de material elétrico, fabricação de aparelhos e equipamentos para distribuição e controle de 
energia elétrica e transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, 
intermunicipal, interestadual e internacional (cfr. cópia de contrato social consolidado à fl. 7). 
3.  De seguida, colaciona os arts. 2º, I, “b” e 4º, § 1º (atualmente art. 578, I, b, e 
art. 580, §1º da IN 1.911, de 2019), da Instrução Normativa RFB nº 758, de 25 de julho de 
2007, que dispõe sobre o regime em apreço, e interroga se, enquanto coabilitada 
responsável pela realização da obra, ao adquirir material de construção para utilização em 
obra de infraestrutura destinada ao ativo imobilizado da titular do projeto, poderá realizar a 
referida compra com suspensão da exigibilidade dos citados tributos, ainda que o 
faturamento/cobrança entre coabilitada e habilitada ocorra separadamente da nota fiscal de 
serviço, ou seja, através de nota fiscal de venda. 
4.  A final, presta as declarações exigidas pelo art. 3º, § 2º, II, da Instrução 
Normativa RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013.  
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Fundamentos 

5.  Cumpridos os requisitos de admissibilidade, conforme art. 24 da Instrução 
Normativa RFB nº 1.396, de 2013, a presente consulta pode ser conhecida, sem embargo de 
posterior análise acerca dos requisitos para produção de efeitos.  
6.  Salienta-se que a Solução de Consulta não se presta a verificar a exatidão dos 
fatos apresentados pela pessoa jurídica interessada, uma vez que se limita a apresentar a 
interpretação da legislação tributária conferida a tais fatos, partindo da premissa de que há 
conformidade entre os fatos narrados e a realidade factual. Nesse sentido, não convalida nem 
invalida quaisquer informações, interpretações, classificações ou ações procedidas da 
consulente e não gera qualquer efeito caso se constate, a qualquer tempo, que não foram 
descritos adequadamente os fatos aos quais, em tese, aplica-se a solução de consulta. 
Acrescente-se que o sujeito passivo, ao formular uma consulta, deve ter em mente que o 
objetivo desse processo é dirimir eventuais dificuldades na interpretação de dispositivos da 
legislação tributária federal, que eventualmente podem ser dúbios ou obscuros. 
7.  Posto isso, cabe ressaltar que à época da consulta estava em vigor a Instrução 
Normativa RFB nº 758, de 2007. Contudo, com o advento da publicação da IN RFB nº 1.911, 
de 11 de outubro de 2019, aquela foi inteiramente revogada. Não obstante, o teor dos 
dispositivos que interessam para o deslinde do presente feito, conforme se depreende a 
seguir, foi mantido quando da publicação desse novo ato: 
  IN RFB nº 1.911, de 2019: 
  

Art. 578. O Reidi suspende a exigência (Lei nº 11.488, de 2007, art. 3º, caput, 
incisos I e II, art. 4º, incisos I e II, e § 2º, com redação dada pela Lei nº 11.727, de 
2008, art. 4º): 
I - da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita 
decorrente: 
a) da venda de máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos, 
quando adquiridos por pessoa jurídica habilitada ao regime, para utilização ou 
incorporação em obras de infraestrutura destinadas ao seu ativo imobilizado; 
b) da venda de materiais de construção, quando adquiridos por pessoa jurídica 
habilitada ao regime, para utilização ou incorporação em obras de 
infraestrutura destinadas ao seu ativo imobilizado; 
(...) 
Art. 580. Somente a pessoa jurídica previamente habilitada pela RFB poderá 
efetuar aquisições e importações de bens e serviços ao amparo do Reidi (Lei nº 
11.488, de 2007, art. 1º, parágrafo único; e Decreto nº 6.144, de 3 de julho de 
2007, art. 4º, caput). 
§ 1º Também poderá usufruir do benefício do Reidi a pessoa jurídica 
coabilitada (Lei nº 11.488, de 2007, art. 1º, parágrafo único; e Decreto nº 6.144, 
de 2007, art. 4º, parágrafo único). 
(...) 
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Art. 581. A habilitação de que trata o art. 580 poderá ser requerida somente por 
pessoa jurídica de direito privado titular de projeto para implantação de obras 
de infraestrutura nos setores de (Lei nº 11.488, de 2007, art. 2º; e Decreto nº 
6.144, de 2007, art. 5º, caput, com redação dada pelo Decreto nº 7.367, de 
2010, art. 1º). 
(...) 
§ 1º Considera-se titular a pessoa jurídica que executar o projeto, 
incorporando a obra de infraestrutura ao seu ativo imobilizado (Lei nº 11.488, 
de 2007, art. 1º, parágrafo único; e Decreto nº 6.144, de 2007, art. 5º, § 1º). 
§ 2º A pessoa jurídica que aufira receitas decorrentes da execução por 
empreitada de obras de construção civil, contratada pela pessoa jurídica 
habilitada ao Reidi, poderá requerer coabilitação ao regime (Lei nº 11.488, de 
2007, art. 1º, parágrafo único; e Decreto nº 6.144, de 2007, art. 5º, § 2º, com 
redação dada pelo Decreto nº 7.367, de 2010). 
(...) 
Art. 583. A habilitação e a coabilitação ao Reidi devem ser requeridas por meio 
dos formulários constantes dos Anexos XXVI e XXVII, respectivamente, a serem 
apresentados à unidade da RFB com jurisdição sobre o estabelecimento matriz 
da pessoa jurídica, acompanhados (Lei nº 11.488, de 2007, art. 1º, parágrafo 
único; e Decreto nº 6.144, de 2007, art. 7º): 
(...) 
§ 1º Além da documentação relacionada no caput, a pessoa jurídica a ser 
coabilitada deverá apresentar contrato com a pessoa jurídica habilitada ao 
Reidi, cujo objeto seja exclusivamente a execução de obras de construção civil 
referentes ao projeto aprovado pela portaria mencionada no inciso IV do caput 
(Lei nº 11.488, de 2007, art. 1º, parágrafo único; e Decreto nº 6.144, de 2007, 
art. 7º, § 1º, com redação dada pelo Decreto nº 7.367, de 2010, art. 1º). 
(...) 
Art. 589. Nos casos de suspensão de que trata o inciso I do art. 578, a pessoa 
jurídica vendedora ou prestadora de serviços deve fazer constar na nota fiscal o 
número da portaria que aprovou o projeto, o número do ADE que concedeu a 
habilitação ou a coabilitação ao Reidi à pessoa jurídica adquirente e, conforme o 
caso, a expressão (Lei nº 11.488, de 2007, art. 3º, § 1º; e Decreto nº 6.144, de 
2007, art. 11): 
I - “Venda de bens efetuada com suspensão do pagamento da Contribuição para 
o PIS/Pasep e da Cofins” com a especificação do dispositivo legal 
correspondente; 
II - “Venda de serviços efetuada com suspensão do pagamento da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins”, com a especificação do dispositivo legal 
correspondente; ou 
III - "Locação de bens efetuada com suspensão do pagamento da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins”, com a especificação do dispositivo legal 
correspondente. 
(...) 

 
8.  Da leitura dos supratranscritos dispositivos, depreende-se que a coabilitação 
da pessoa jurídica no Reidi diz respeito à celebração de contrato de execução por 
empreitada de obras de construção civil.  
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9.  Portanto, o objeto do contrato a ser apresentado pela pretendente à 
coabilitação deve versar exclusivamente sobre a execução, por empreitada, de obras de 
construção civil, vinculadas a projeto de infraestrutura aprovado segundo as normas que 
disciplinam o Reidi. 
9.1  Não é suficiente que os materiais entregues pela empreiteira sejam destinados 
à utilização ou à incorporação em obra incentivada pelo Reidi. Necessário se faz que tais 
materiais sejam aproveitados na referida obra, mediante lavor da empreiteira que pretende a 
coabilitação. 
9.2  É que a empreitada “difere da venda, porque não visa a uma obligatio dandi 
[obrigação de entregar/dar, com efeito translativo de propriedade], porém à produção de 
uma obra”, ou seja, “o aspecto fundamental é a produção do resultado”, mediante ação do 
“empreiteiro, que os aperfeiçoa ou transforma, e entrega ao outro contraente a obra 
encomendada”.  
9.3  Assim, não é admissível contratar o fornecimento, pela coabilitada, de 
materiais a serem utilizados ou incorporados em obra de construção civil, mediante o lavor de 
pessoa distinta dessa coabilitada; vez que, em relação a esses materiais, dito ajuste 
representaria mero contrato de compra e venda. 
10.  Neste passo, remete-se à leitura da Solução de Consulta nº 43, de 27 de maio 
de 2020, que, para todos os fins e efeitos de direito, passa a fazer parte integrante, 
inseparável e complementar da presente decisão, como se nela estivesse inteiramente 
reproduzida, e que preconiza como segue, nestes excertos:  

(...) 
10. Depreende-se do fragmento acima transcrito que as receitas 
decorrentes da execução por administração, empreitada ou subempreitada de 
obras de construção civil não se submetem ao regime de apuração não 
cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, permanecendo sob a 
égide do regime anterior à instituição da Lei nº 10.833, de 2003, qual seja o 
regime de apuração cumulativa desses tributos, sendo este regido 
principalmente pela Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998. 
11. Apesar de o comando acima estatuído ser bastante claro e específico, 
há dúvidas quanto à abrangência do termo “obras de construção civil”, posto 
que a legislação referente às duas exações não estabelece uma definição para o 
termo. 
12. Para encontrarmos o seu devido alcance, preliminarmente ressalta-se 
que não há um conceito unânime na literatura em relação à definição de 
“Construção Civil”. Porém, diversos trabalhos na área convergem no sentido de 
que o termo é abrangente a todas as atividades relacionadas a obras de 
engenharia, como exemplificativamente transcreve-se abaixo: 
 

“Entendemos por construção civil a ciência que estuda as disposições e 
métodos seguidos na realização de uma obra sólida, útil e econômica;” 
(Azeredo, Hélio Alves de; O edifício e sua cobertura. Edgard Blucher, 
1977). 
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“Quando se utiliza o termo setor da construção civil, faz-se menção a uma 
cadeia produtiva que não envolve tão somente os canteiros de obras, mas 
todo o conjunto que viabiliza sua realização. Esse conjunto encontra-se 
em pleno crescimento (...)” (REGINO, Gabriel; Como qualificar a mão de 
obra na Construção Civil. PINI, 2010). 

 

“A Construção Civil, segundo definição já consagrada pelos tratadistas, é 
a ciência que estuda as disposições e métodos seguidos na realização de 
uma obra arquitetônica sólida, útil e econômica.” (CARDÃO, Celso. Técnica 
da construção. VIII ed. Vol. 1. Belo Horizonte: Edições Engenharia e 
Arquitetura, 1988, p. 9). 
 
“A área de Construção Civil abrange todas as atividades de produção de 
obras. Estão incluídas nesta área as atividades referentes às funções 
planejamento e projeto, execução e manutenção e restauração de obras 
em diferentes segmentos, tais como edifícios, estradas, portos, 
aeroportos, canais de navegação, túneis, instalações prediais, obras de 
saneamento, de fundações e de terra em geral, estando excluídas as 
atividades relacionadas às operações, tais como a operação e o 
gerenciamento de sistemas de transportes, a operação de estações de 
tratamento de água, de barragens, etc.” (Ministério da Educação. 
Educação profissional. Área profissional: construção civil, 2000). 
 
“A expressão “construção civil” originou-se em uma época em que só 
existiam duas classificações para a Engenharia: a Civil e Militar. As 
construções que não eram feitas por engenheiros (militares), tais como 
fortes e quartéis, eram chamadas de construções civis, feitas por 
engenheiros civis. Naquela época, a Engenharia Civil englobava todas as 
áreas da engenharia, porém, com o tempo, dada a necessidade de 
especialização, decorrente do crescente acúmulo de conhecimento e 
desenvolvimento tecnológico, ela foi dividindo-se, dando origem às 
engenharias civil, elétrica, mecânica, química, naval, entre outras. O 
engenheiro civil, aos poucos, foi deixando de ser politécnico, para tornar-
se técnico especialista em determinada área. Foram surgindo assim as 
categorias de: engenheiro eletricista, engenheiro mecânico, engenheiro 
químico, entre outras, o que, consequentemente, reduziu a competência 
do engenheiro civil. A expressão “construção civil”, todavia, não teve o 
mesmo desdobramento, permanecendo com o mesmo nome até hoje, 
embora, em razão do desenvolvimento tecnológico, tenha alcançando 
maior campo de ação. Ela continuou com sua denominação tradicional, 
apesar do desdobramento da engenharia civil em outras engenharias, 
cujos respectivos profissionais nela também atuam. Isso significa dizer que 
obras de construção civil são obras relacionadas com qualquer ramo 
especializado da engenharia, seja ela civil, mecânica, elétrica, eletrônica, 
industrial, etc. Na construção civil estão reunidas todas as atividades da 
engenharia.” (MORAES, Bernardo Ribeiro de. Doutrina e Prática do 
Imposto sobre Serviços, 1978). 

 
13. Os Órgãos Técnicos também deixam claro a vasta aplicação da 
Construção Civil. A exemplo disso, o Conselho Federal de Engenharia e 
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Agronomia (CONFEA), entidade que tem dentre suas atribuições “examinar e 
decidir em última instância os assuntos relativos no exercício das profissões de 
engenharia, arquitetura e agronomia” (art. 27, “c”, da Lei nº 5.194, de 24 de 
dezembro de 1966), emitiu o Parecer CONFEA nº 011/88-CAT-SPCJ, em resposta 
à solicitação de entidade pública que indagou a respeito do conceito de 
Construção Civil, afirmando que “a definição pura e simples do conceito de 
Construção Civil é realmente muito genérico”. Em seguida, analisou a petição da 
então consulente com base no contexto da questão remetida a ele, qual seja a 
incidência ou não do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN). 
14. Portanto, pode-se concluir que o termo “Construção Civil” possui 
natureza genérica e, a princípio, abrange todas as obras de engenharia. A partir 
desse ponto, faz-se necessário adentrar no entendimento do que seria “obras de 
construção civil” ou, similarmente, “obras de engenharia” para definirmos o 
alcance do termo na legislação da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins. 
(...) 
28. Tendo em vista que o inciso XX do art. 10 da Lei nº 10.833, de 2003 (c/c 
o inciso II do seu art. 15) não teve como condão direcionar a não aplicação do 
regime não cumulativo a determinadas espécies de obras de construção civil 
(tanto que não adotou uma definição específica para o termo), mas sim a obras 
de construção civil em seu sentido comum, pode-se afirmar que estão abarcadas 
nesse conceito os trabalhos de engenharia que, mediante construção, reforma, 
recuperação, ampliação, reparação e outros procedimentos similares, 
transformam o espaço no qual são aplicadas. 
29. Podemos, portanto, citar como exemplos claros e corriqueiros de Obras 
de Construção Civil: 
 

1. Construção, reforma, ampliação, demolição e reparação de edifícios; 
2. Construção, reparação e conservação de rodovias, ferrovias, vias 
urbanas, pontes, viadutos, túneis, galerias e metropolitanos; 
3. Construção de usinas e portos; e 
4. Obras de infraestrutura para energia elétrica, telecomunicações, água e 
transporte por dutos. 

(...) 
37. Ora, o dispositivo é claro no sentido de afirmar que apenas as 
receitas oriundas das obras de construção civil executadas sob o regime de 
administração, empreitada ou subempreitada é que estão excluídas do regime 
de apuração não cumulativa dos dois tributos em comento. 
38. Os serviços auxiliares e complementares incluídos em tais contratos de 
obra é que devem ser abarcados pela regra de cumulatividade, não apenas os 
serviços de construção civil contratados independentemente da conclusão de 
uma obra de construção civil. 
39. Para maiores esclarecimentos, faz-se necessário elucidar a finalidade 
de cada um desses tipos de contrato (administração, empreitada ou 
subempreitada): 
 

• Contrato por administração ou a preço de custo - nesse regime, a 
construtora contratada é responsável pela execução da obra e cobra para 
isso uma comissão por administração. É também chamada de preço de 
custo porque é no final da execução da obra que o contratante saberá de 
fato quanto teve que pagar pelo serviço completo. 
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• Contrato por empreitada - o proprietário da obra contrata um 
empreiteiro (normalmente, construtora), que se obriga a realizar e 
entregar uma obra específica, mediante remuneração previamente 
estabelecida. É também chamado de contrato a preço fixo. 
• Contrato por subempreitada - ocorre quando uma construtora 
contrata um terceiro para realizar empreitada. Essa empreiteira 
(subcontratada) está responsável pela execução da obra, sob a supervisão 
do construtor. 

40. Nas três espécies de contrato, vemos que o seu objetivo é entregar a 
obra de construção civil concluída. Para a conclusão da obra, na maioria das 
vezes será necessário se utilizar de serviços auxiliares e complementares da 
construção civil como instalação e montagem de elevadores, pintura predial, 
etc. Esses serviços de construção civil, quando aplicados à execução da obra e 
forem vinculados ao mesmo contrato de administração, empreitada ou 
subempreitada, é que estão abarcados pela regra esculpida no inciso XX do 
art. 10 da Lei nº 10.833, de 2003.  
41. O serviço de construção civil executado apenas para finalidade de 
acrescentar uma utilidade à edificação, sem um contrato de obra vinculado no 
respectivo momento, foge completamente ao comando aqui discutido, 
devendo as receitas decorrentes do contrato desse serviço (ainda que 
executados sob o regime de administração, empreitada ou subempreitada) 
serem calculadas de acordo com o regime de apuração não cumulativa cujas 
diretrizes estão estampadas na Lei nº 10.637, de 2002 (Contribuição para o 
PIS/Pasep), e na Lei nº 10.833, de 2003 (Cofins). 
42. Entende-se que um serviço de construção civil é vinculado a contrato 
de administração, empreitada ou subempreitada de obra de construção civil 
quando nesse contrato estiver estipulado que a pessoa jurídica contratada é 
responsável pela execução e entrega, por meios próprios ou de terceiros, de tal 
prestação de serviços.  
43. Em resumo, submetem-se ao regime cumulativo da Contribuição para 
o PIS/Pasep e da Cofins (regime anterior) em razão do comando estatuído pelo 
inciso XX do art. 10 da Lei nº 10.833, de 2003 (c/c o inciso II do art. 15 do mesmo 
diploma legal) as receitas decorrentes de contrato de execução por 
administração, empreitada e subempreitada de obras de construção civil, 
sendo que os serviços auxiliares e complementares de construção civil 
aplicados à execução da obra e decorrentes do mesmo contrato de 
administração, empreitada ou subempreitada estão incluídos nesse regime, 
tendo em vista que a finalidade desses contratos é a entrega da obra à 
contratante. 
(...) 
47. Outros serviços que estejam incluídos nos contratos de 
administração, empreitada ou subempreitada de obras de construção civil, 
mas que não sejam aplicados em tais obras, também devem submeter suas 
receitas ao regime de apuração não cumulativa, conforme os contornos 
delineados pela Lei nº 10.637, de 2002, e pela Lei nº 10.833, de 2003. 
 

11. Ao interpretar o art. 10 c/c o art. 15 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 
2003, a Coordenação-Geral de Tributação – Cosit, por meio da Solução de Consulta nº 43, de 
27 de maio de 2020, decidiu que na execução por empreitada de obras de construção civil – 
uma das hipóteses do citado art. 10 –, o objetivo é entregar a obra de construção civil 
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concluída e que o serviço de construção civil executado apenas para finalidade de 
acrescentar uma utilidade à edificação, sem um contrato de obra vinculado no respectivo 
momento, foge completamente ao comando aqui discutido, devendo as receitas 
decorrentes do contrato desse serviço (ainda que executados sob o regime de administração, 
empreitada ou subempreitada) serem calculadas de acordo com o regime de apuração não 
cumulativa cujas diretrizes estão estampadas na Lei nº 10.637, de 2002 (Contribuição para o 
PIS/Pasep), e na Lei nº 10.833, de 2003 (Cofins). 
12.  A decisão repercute no modelo de incidência – se cumulativa ou não 
cumulativa – da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins; gravames estes desonerados pelo 
Reidi. Assim, a bem da coerência do ordenamento jurídico, o seu teor pode ser aproveitado, 
mutatis mutandis, para o deslinde das questões aventadas. 
13. A despeito das semelhanças da empreitada com as modalidades contratuais de 
prestação civil de serviços e a de compra e venda, é preciso registrar que a compra e venda, 
simplesmente considerada, não pode, por falta de previsão legal, figurar no objeto contratado 
entre a pretendente à coabilitação e a habilitada. Por outro lado, a prestação de serviços, 
quando vinculada à entrega de uma obra de construção civil, pode, por si só, figurar no 
referido objeto, de molde a caracterizar uma empreitada e a atender às prescrições do art. 7º, 
§ 1º, do Decreto nº 6.144, de 2007, e o art. 583, § 1º, da IN RFB nº 1.911, de 2019.  
14.  Portanto, pelos dispositivos supramencionados, resta claro a não aplicação da 
suspensão da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins para a pessoa jurídica coabilitada 
no Reidi, em relação à simples revenda de material de construção para titular do referido 
regime, segregada do contrato de execução por empreitada de obra de construção civil. 
15.  No entanto, se preenchidos todos os requisitos de que trata a legislação de 
regência, a pessoa jurídica coabilitada pode aplicar a suspensão das referidas contribuições 
em relação à aquisição de material de construção por ela utilizado na execução por 
empreitada de obra de construção civil que constitua o objeto da coabilitação, quando o 
serviço prestado e o material de construção nele utilizado forem faturados, quer separada 
quer conjuntamente. 

Conclusão 

 

16.  Diante do exposto, conclui-se que: 
 

a) a pessoa jurídica coabilitada ao Reidi não faz jus à suspensão das referidas 
contribuições no tocante à mera revenda de material de construção para a 
titular desse regime, dissociada do contrato de execução por empreitada de 
obra de construção civil; 

 
b) por outro lado, desde que sejam preenchidos todos os requisitos e 
condições de que trata a legislação acima colacionada, a pessoa jurídica 
coabilitada ao regime faz jus à suspensão das aludidas contribuições 
relativamente à aquisição de material de construção por ela empregado na 
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execução por empreitada de obra de construção civil que constitua o objeto da 
coabilitação, quando o serviço prestado e o material de construção nele 
utilizado forem faturados, quer separada quer conjuntamente; 
 

   Assinado digitalmente 
  ELADIO ALBUQUERQUE COSTA NETO 

                                               Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil     
 
 De acordo. Remeta-se à Coordenação de Tributos sobre a Receita Bruta e 
Produtos Industrializados (Cotri). 
 

Assinado digitalmente 
RAUL KLEBER GOMES DE SOUZA 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
Chefe da Direi 

 
  

  
 De acordo. Encaminhe-se ao Senhor Coordenador-Geral da Cosit, para 
aprovação. 
   

   
Assinado digitalmente 

OTHONIEL LUCAS DE SOUSA JÚNIOR 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Coordenador da Cotri 
   

Ordem de Intimação 

  
 Aprovo a Solução de Consulta. Divulgue-se e publique-se nos termos do art. 27 

da Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013. Dê-se ciência ao 
consulente. 
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